
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
CENTRO DE COMUNICAÇÃO, TURISMO E ARTES 

CONSELHO DE CENTRO 
 

 
RESOLUÇÃO Nº 01/2020 

 

Regulamenta a Consulta Eleitoral junto à Comunidade 
Universitária do CCTA, visando subsidiar a elaboração da 
lista tríplice para a escolha de Diretor (a) e Vice-Diretor 
(a), nos termos da Resolução 28/2008. 

 

O CONSELHO DO CENTRO DE COMUNICAÇÃO, TURISMO 
EARTES, no uso de suas atribuições e tendo em vista deliberação do plenário 

na 64ª reunião ordinária realizada no dia 2 de setembro de 2020 (Processo Nº 
23074.068445/2020-02), 
 
RESOLVE: 
 

Art. 1º A organização da lista tríplice para preenchimento das funções 
de Diretor (a) e Vice- Diretor (a) do Centro de Comunicação, Turismo e Artes 
da UFPB será precedida de Consulta Eleitoral junto à Comunidade 
Universitária do respectivo Centro, nos termos desta Resolução. 

 
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Art. 2º A Consulta Eleitoral junto à Comunidade Universitária do CCTA 
será realizada no período letivo, até 60 (sessenta) dias antes do término do 
mandato do Diretor (a) e do Vice-Diretor (a), em data a ser determinada pelo 

Conselho de Centro. 

Parágrafo único. Em virtude da pandemia do COVID-19, a consulta será 

realizada em turno único. 

Art. 3º O Colégio Eleitoral, que constitui o universo participante da 

consulta eleitoral, com direito a voto, não obrigatório, será constituído de: 

I – membros do corpo docente do quadro permanente da UFPB, em 
efetivo exercício no respectivo Centro; 

II – membros do corpo técnico-administrativo pertencentes ao quadro 

permanente da UFPB, em efetivo exercício, no respectivo Centro; 



III – membros do corpo discente dos cursos de graduação, de pós-
graduação stricto (mestrado edoutorado) e lato sensu (especialização, 
aperfeiçoamento e residência), regularmente matriculados nos cursos do 

respectivo Centro. 

Parágrafo único. À manifestação de cada segmento universitário serão 

atribuídos os seguintes pesos: 

I – segmento docente: 1/3 (um terço); 

II – segmento técnico-administrativo: 1/3 (um terço);  

III – segmento discente: 1/3 (um terço). 

 
DA CONSULTA ELEITORAL 

Art. 4º Para organizar, coordenar e supervisionar o processo eleitoral, 
será constituída uma Comissão Eleitoral, composta de 06 (seis) membros 

titulares e respectivos suplentes, como se segue: 

I – 02 (dois) representantes do corpo docente, sendo um(a) indicado 
pelo Conselho e outro(a) pela entidade representativa dos docentes; 

II – 02 (dois) representantes dos servidores técnico-administrativos do 
respectivo Centro, sendo um(a) indicado(a) pelo Conselho e outro(a) pela sua 

entidade representativa. 

§1º Cada candidato(a) poderá indicar um(a) representante junto à 

Comissão da Consulta Eleitoral, com direito a voz e sem direito a voto. 

§ 2º São impedidos de integrar a Comissão da Consulta Eleitoral, além 
dos(as) candidatos(as) inscritos, seus cônjuges e parentes até segundo grau, 

tanto por consanguinidade como por afinidade. 

§ 3º Caso a entidade representativa dos docentes, dos servidores 
técnico-administrativos ou do corpo discente não indique representantes para a 
Comissão da Consulta Eleitoral, no prazo de dois dias úteis após o 
recebimento da solicitação enviada pelo Presidente do Conselho de Centro, a 

Comissão indicada pelo Conselho de Centro fará essa indicação. 

Art. 5º A Comissão da Consulta Eleitoral elegerá seu Presidente e 

deliberará por maioria simples devotos, com a presença de mais da metade de 
seus membros. 

Parágrafo único. Compete ao Presidente da Comissão da Consulta 

Eleitoral exercer, nas reuniões plenárias, o direito de voto e usar o voto de 
qualidade, no caso de empate. 

Art. 6º À Comissão da Consulta Eleitoral compete: 

I – coordenar o processo de inscrição das candidaturas; 



II – fiscalizar a observância das normas estabelecidas no processo da 
Consulta Eleitoral, objeto desta Resolução, e, em caso de desrespeito, oferecer 
denúncia ao Conselho do respectivo Centro, que poderá deliberar, inclusive, 

sobre a impugnação dacandidatura; 

III – elaborar o calendário de debate público; 

IV – solicitar à SRH a relação nominal, por ordem alfabética, número de 
matrícula dos professores e dos servidores técnico-administrativos lotados no 
Centro; 

V – solicitar, às Coordenações de Cursos de graduação e de pós-
graduação, as relações nominais dos discentes regularmente matriculados, por 
curso; 

VI – divulgar a listagem nominal dos integrantes do Colégio Eleitoral, 
com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data da consulta eleitoral, 
garantindo a contestação pelos candidatos, no prazo de até 72 (setenta e duas 
horas) antes do dia da realização da Consulta e decidir sobre as impugnações 

apresentadas, sem comprometer o calendário eleitoral previsto; 

VII – encaminhar ao STI pedido para que a eleição seja incluída no 
sistema SIGELEIÇÃO; 

VIII – proceder ao sorteio da disposição dos candidatos na cédula 

eleitoral virtual; 

IX – elaborar o mapa final com os resultados da consulta eleitoral e 

encaminhá-lo ao Diretor do Centro; 

X – levar ao conhecimento do Conselho de Centro, para as providências 
que se fizerem necessárias, os casos de danos ao patrimônio da Instituição 
oriundos de mau procedimento da propaganda eleitoral pelos candidatos 
concorrentes; 

XI – decidir sobre impugnação de urna; 

XII – decidir, em grau de recurso, sobre a nulidade de voto e sobre a 
aplicação de sanções aos candidatos; 

XIII – fiscalizar a propaganda dos candidatos; 

XIV – aplicar as penalidades de advertência pública a integrantes da 

consulta eleitoral, por descumprimento ao estabelecido nesta Resolução. 

 
DA INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS 

Art. 7º Poderão candidatar-se à indicação para Diretor (a) e Vice-Diretor 
(a) de Centro os professores integrantes da carreira do magistério superior da 
UFPB, em efetivo exercício, no respectivo Centro, e que estejam nos dois 



níveis mais elevados da carreira ou que sejam portadores do título de doutor, 

em regime de dedicação exclusiva. 

Parágrafo único. Aos atuais ocupantes dos cargos de diretor e vice-

diretor aplicam-se, para fins de inclusão na lista tríplice, objetivando a 
recondução, a estrutura de Carreira de Magistério Superior e os requisitos 

legais vigentes à época em que foram nomeados para o mandato em curso. 

Art. 8º A inscrição dos candidatos será feita junto à Secretaria do 
Centro, no período de 05 (cinco) dias úteis, até 20 (vinte) dias antes da 
realização da consulta eleitoral, no horário das 8 às 12 horas, por meio de 
requerimento, encaminhado à presidência da Comissão Eleitoral, 
acompanhado dos respectivos Curriculum Lattes, de proposta de trabalho e de 
uma declaração de aceitação dos termos da presente Resolução. 

§ 1º Só será aceita a inscrição do (a) candidato(a) a Diretor(a) com 

seu(sua) respectivo(a) candidato (a) a Vice-Diretor(a). 

§ 2º Os(as) candidatos (as), no momento da inscrição, deverão ainda 

apresentar a comprovação de que requereram a desincompatibilização 
temporária dos cargos administrativos ou a licença temporária das funções 
administrativas que estejam ocupando na UFPB, ou férias, pelo menos durante 
os 20 (vinte) dias que antecedam a Consulta eleitoral. 

§ 3º Os chefes imediatos dos candidatos encaminharão ao Magnífico 

Reitor, com a máxima brevidade, os pedidos de desincompatibilização, de 
licença temporária ou de férias que lhes forem apresentados. 

§ 4º Será assegurado, ao candidato(a) que o solicitar, o direito ao seu 

afastamento das atividades acadêmicas. 

§5º Em nenhuma hipótese haverá prorrogação do período de inscrição. 

§ 6º A relação contendo os nomes dos candidatos inscritos será afixada 

no quadro de avisos da Secretaria do Centro no primeiro dia útil, após o 
encerramento das inscrições, e publicada no sitio do CCTA. 

§ 7º Caberá impugnação de candidaturas até 03 (três) dias úteis após a 

divulgação da relação com os nomes dos inscritos. 

 
DA DIVULGAÇÃO DAS CANDIDATURAS 

Art. 9º A divulgação das candidaturas deverá operar-se nos limites do 
debate de ideias e da defesa das propostas contidas nos programas que 
nortearão a ação da gestão dos candidatos. 

Art. 10. As formas de divulgação das candidaturas se restringirão 

exclusivamente a debates, entrevistas, documentos impressos em papel, e 
redes sociais, que deverão ser registrados à Comissão eleitoral. É vedado o 
uso de adesivos ou outdoors e banners, cabendo à Comissão Eleitoral 



determinar os locais onde serão afixados os documentos impressos propostos 

pelos candidatos. 

Parágrafo único. A Comissão Eleitoral determinará a retirada de todo 

material colocado em lugares não permitidos. 

Art. 11. Fica vedada a propaganda dos candidatos em rádio, televisão, 
jornais e sítios na WEB que não os criados pelos próprios candidatos e 

devidamente autorizados pela Comissão Eleitoral. 

Art. 12. Os dispêndios com a divulgação das candidaturas serão de 

responsabilidade dos candidatos e grupos internos de apoio, sendo vedado, a 
qualquer título, o uso de recursos institucionais ou de fontes externas à 

Universidade. 

Art. 13. Caberá ao Conselho de Centro, com base no parecer da 
Comissão Eleitoral, decidir as medidas cabíveis aos candidatos que, 

eventualmente, não tenham cumprido o disposto nesta seção. 

 
DO SISTEMA DE VOTAÇÃO ELETRÔNICA 

Art. 14. A modalidade da votação será eletrônica, não presencial, pelo 
sistema SigEleição da UFPB, acessível a todos os servidores (docentes e 
técnicos administrativos) e discentes da UFPB por meio do sítio eletrônico 
https://sigeleicao.ufpb.br. 

I – O acesso será remoto a partir de qualquer dispositivo eletrônico 
conectado à rede mundial de computadores. 

II –A autenticação do eleitor será realizada com login e senha, únicos e 
intransferíveis; os mesmos utilizados para o acesso aos sistemas SIGAA, 
SIPAC, SIGRH. 

III – Para ter direito de acesso ao sistema SigEleição, o servidor (docente e 
técnico administrativo) e o discente deverão providenciar, caso ainda não 
tenham, a criação de sua conta através do autocadastro, até 24 (vinte e quatro) 

horas antes do dia da consulta estabelecido para votação. 

Parágrafo único. A prática de crime cibernético contra o SigEleição será 
submetida às medidas administrativas, éticas, cíveis e penais, de acordo com a 
legislação vigente. 

Art. 15. O voto será secreto, e o sigilo será garantido pelo SigEleição, que 

não identifica em qual candidatura o(a) eleitor(a) votou. 

Art. 16. O sistema de SigEleição deverá garantir integridade, 

confidencialidade e inviolabilidade do voto. 

Art. 17. A Consulta Prévia à comunidade do CCTA, para a composição da 

lista tríplice para Diretor(a) e Vice-Diretor(a), será da seguinte forma: 



I – votação em um único turno, exclusivamente por meio do sítio 
eletrônico https://sigeleicao.ufpb.brpara os docentes, discentes e técnico-
administrativos, no dia 30 de setembro de 2020; 

II – com voto em apenas uma chapa, composta pelo(a) candidato à 

Diretor(a) e à Vice-Diretor(a); 

 III – para mandato de quatro anos; 

IV – com votoacultativo; 

V – organizada por uma Comissão nos termos desta Resolução. 

 
DA APURAÇÃO E DA TOTALIZAÇÃO DOS VOTOS 

Art. 18. O processo de votação será iniciado às 8h (oito horas) e será 
encerrado às 21h (vinte e uma horas) em data definida no calendário anexo a 
esta resolução, ficando o SIGEleição automaticamente inacessível para 

votantes. 

Art. 19. Encerrado o processo de votação, o Presidente da Comissão da 

Consulta Eleitoral, de posse da senha que inicializou o sistema, assessorado 
pela STI, dará início ao processo de apuração. 

Art. 20. No Boletim de apuração, deverá constar, discriminado por 

segmento, o número de eleitores, o número de votantes, o número de não 
votantes e o número dos votos válidos, brancos e nulos. 

 
DOS RESULTADOS 

Art. 21. Será proclamado vencedor da Consulta Eleitoral o candidato 

que obtiver a maioria dos votos válidos. 

Art. 22. A Comissão Eleitoral deverá encaminhar Relatório conclusivo de 

suas atividades ao respectivo Conselho de Centro, no prazo improrrogável de 
até 05 (cinco) dias úteis após a data da consulta. 

Parágrafo único. Do Relatório da Comissão Eleitoral caberá recurso, no 
prazo de até três dias úteis, junto ao Conselho de Centro, que se reunirá 
extraordinariamente para julgamento, cabendo recurso da decisão ao Conselho 
Universitário, respeitado o mesmo prazo estipulado neste parágrafo. 

 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. Ressalvadas as questões de ordem legal, os termos da presente 
Resolução não poderão ser modificados, até a conclusão do processo de 
consulta eleitoral, que se fará com a divulgação oficial dos seus resultados. 

Art. 24. O processo de consulta eleitoral, previsto em lei, é considerado ato 

de serviço e deverá ter o apoio logístico de órgãos da administração setorial. 



Art. 25. A participação nos trabalhos do dia da consulta eleitoral, mediante 

convocação, é obrigatória para o servidor que, não comparecendo e não 
apresentando justificativa, será punido na forma do estabelecido pela 

legislação vigente. 

Art. 26. Os casos omissos na presente Resolução serão decididos pela 

Comissão Eleitoral. 

§ 1º As decisões da Comissão Eleitoral, a que se referem o caput deste 
artigo, serão divulgadas através de sua afixação no quadro de avisos da 

Secretaria do Centro. 

§ 2º Dessas decisões caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, ao 
Conselho de Centro, que se reunirá, extraordinariamente, para julgamento, de 
cujo resultado, após a divulgação, caberá recurso em última instância ao 
Conselho Universitário, respeitado o mesmo prazo estipulado neste parágrafo. 

§ 3º A interposição de recurso não acarretará efeito suspensivo ao 

andamento do processo eleitoral. 

Art. 27. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no sitio 

do CCTA. 

João Pessoa, 2de setembro de 2020. 

 

JOSÉ DAVID CAMPOS FERNANDES 
Presidente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXOS 

 

 
FASE 

 
PERÍODO 

 
HORÁRIO 

 
LOCAL 

 
Inscrição 

 

04 a 

11/09/2020 

 
7 h às 12 h 

 
Secretaria do CCTA 

 

Deferimento das 

inscrições 

 
14/09/2020 

 
A partir das 16 h 

 

Quadro de avisos e página do 

CCTA 

 

Impugnação 

das inscrições 

 
15 a 
17/09/2020 

 
07 h às 12 h 

 
Secretaria do CCTA 

 

Resultado 

das 

impugnações 

 
17/09/2020 

 
A partir das 16 h 

 
Quadro de avisos do CCTA 

 

Consulta eleitoral 

 
30/09/2020 

 
Das 08 h às 21 h 

 

Sigeleição 

 
Apuração 

 
30/09/2020 

 
A partir das 21 h 

 
Sigeleição 

 
Relatório da 
comissão eleitoral 

 
01 a 

07/10/2020 

 
  

 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



FORMULARIO DE INSCRIÇÃO 
 
 
 

Nome do candidato(a) à Diretor(a)  

Link para o Currículo Lattes  

 

Nome do candidato(a) à Vice-Diretor(a)  

Link para o Currículo Lattes  

 

Nome da Candidatura  

Relação das mídias digitais oficiais da 
candidatura 

 

 

 

 

 

 

   

Candidato Diretor (a)  Candidato Vice-Diretor (a) 
 

 

 

João Pessoa, _____ de setembro de 2020 

 

 

 Carta programa anexada 
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